
„ b  Acordo com ancas nao sai 
Credores esperam um 
entendimento entre 

o Brasil e o FMI, que 
também este 
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NOVA YORK — Os repre-
sentantes dos bancos credores es-
tão se reunindo informalmente 
por telefone todos os dias desde 
que o Brasil deixou de pagar os 
juros de setembro. Ninguém 
acredita que os bancos liberem a 
parcela de US$ 600 milhões, últi-
ma parte do acordo do ano pas-
sado. Um analista já definiu que 
desde o não pagamento do Brasil 
e o aumento das reservas por 
parte do Chase e do Morgan, 
"há um jogo totalmente novo na 
área da dívida. Em resumo, o 
Brasil não irá receber ajuda tão 
cedo”. 

Uma reunião entre os ban-
cos credores membros do comitê 
de assessoramento da dívida bra-
sileira ocorreu ontem em Nova 

York em horário e local desco-
nhecidos. O Citibank não divul-
gou nenhum comunicado ao - 
nal do encontro e uma fonte con-
firmou ao Estado que "as discus-
sões entre os bancos conti-
nuam". No mercado secundário 
os títulos da dívida brasileiros es-
tavam sendo vendidos a 27%, 
mas há uma expectativa de que-
da. "Há muita insegurança entre 
os banqueiros quanto ao Brasil e 
o mercado está numa grande ins-
tabilidade", explicou Jay New-
man, da Corretora Dillon Read, 
que era do atual secretário do 
Tesouro Nicholas Brady. 

Fontes da Inglaterra revela-
ram ao Estado que "a situação 
está muito difícil para um acordo 
entre Brasil e FMI. Não há pro-
grama por parte do Brasil e ne-
nhuma base para um acordo", 
diz a fonte. Mesmo assim, pou-
cos acreditam que o Brasil será 
considerado como mau pagador. 
Segundo as fontes, um país tem 
seis meses para colocar seus pa-
gamentos em dia e a Argentina 
conseguiu até um ano para pagar 
20% do que devia. A comissão  

do governo americano que julga 
essa questão, a Icerc, reúne-s 
três vezes ao ano e leva em consi-
deração outros fatores além do 
atraso de pagamento. No caso 
brasileiro a atual situação econô-
mica, conjugada com a proximi-
dade das eleições, seria entendida 
pela Icerc como razão suficiente 
para suspensão dos pagamentos. 
Até lá o Brasil seria considerado 
como um país que está em atra-
so. 

Segundo outras fontes con-
sultadas pelo Estado, a inclina-
ção do comitê de bancos credo-
res é não se pronunciar sobre a 
proposta brasileira — efetuar o 
pagamento de parte dos juros 
atrasados (aproximadamente 
USS 300 milhões), em troca da 
prorrogação do prazo do desem-
bolso de US$ 600 milhões, qué 
vence neste sábado. O comitê de-
volveria a bola ao Brasil, na es-
perança de que o País obtenha o 
acordo com o FMI. 

❑  Ver reportagens sobre o FMI e so-
bre a dívida externa na página 10 


